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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente procedimento refere-se à Instalação de um sistema de deteção de gás combustível e algumas 

correções no sistema de SADI, nas escolas de EB 2,3 Chora Barroso, Centro Escolar e Biblioteca de Riachos, 

Centro Escolar de Olaia e Paço, Centro Escolar de Assentis e Chancelaria, Centro Escolar de Serra de Aire 

e Centro Visconde São Gião e deve obedecer às cláusulas técnicas. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

convidados, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 ―  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 ― O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do Contrato. 

2 ― O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos referidos 

no anexo ao presente Caderno de Encargos, no prazo indicado na proposta a contar da data da celebração 

do contrato, no prazo máximo de 60 dias. 

3 ― Os prazos previstos nos números anteriores não podem ser prorrogados salvo nos casos previstos na 

lei. 

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do Prestador de Serviços 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do Prestador de Serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais: 

a) Instalação de um sistema de deteção de gás, nos locais onde se verifique o consumo de gás 

combustível, incluindo a sua ligação às electroválvulas e a sua interligação com a central de 

deteção de incêndios; 

b) Ampliação e/ou correção do sistema automático de deteção de incêndios existente; 

c) Fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários para um bom funcionamento 

dos sistemas; 

d) Entrega de compilação técnicas dos equipamentos e materiais aplicados, nomeadamente 

certificados, fichas técnicas de todos os equipamentos e materiais e termos de responsabilidade 

do instalador e fornecedor; 

e) Cumprir a legislação em vigor nomeadamente Lei n.º 123/2019 de 18 de outubro, Portaria n.º 

135/2020 de 02 de junho e Notas técnicas, NT 12 e NT 13. 
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f) Os prestadores de serviços têm de se encontrar registado na ANEPC para a equipamento e 

sistemas de SCIE aplicáveis; 

 

2 ― O Prestador de Serviços fica obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos 

que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª 

Forma de prestação do serviço 

1 - Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a apresentar 

os certificados, fichas técnicas de todos os materiais e termos de responsabilidade do instalador e 

fornecedor. 

. 

 

Cláusula 6.ª 

Dever de sigilo 

1 ― O Prestador de Serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Torres Novas, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Prestador de Serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 

da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Torres Novas 
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Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Torres Novas deve pagar ao prestador de 

serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças]. 

 

Cláusula 9.ª 

Condições de pagamento 

 

1 – A quantia devida pelo município de Torres Novas, nos termos do artigo 8º, deve ser paga no prazo de 

30 dias após a receção pelo município da respetiva fatura. 

 

2 – Em caso de discordância por parte do município de Torres Novas, quanto ao valor indicado na fatura, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 

 

3 - O prestador dos serviços deverá remeter a fatura, em formato – PDF certificado ou ficheiro eletrónico 

certificado para integração direta com a plataforma em uso pelo Município. 

 

4 - Se o prestador dos serviços se encontrar em condições de cumprir com o legalmente estipulado quanto 

à faturação eletrónica em procedimentos aquisitivos de contratação pública, nos termos e ao abrigo do 

disposto no Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro – artigo 12.º -  faturação por via eletrónica, que 

regula as obrigações relativas ao processamento de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes, 

e no Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, que define o modelo de governação para a 

implementação da faturação eletrónica nos contratos públicos, bem como os prazos previstos para a 

implementação explanados no Decreto-Lei n.º 104-A/2021, de 27 de novembro, a fatura deverá ser 

compatível com o sistema de faturação eletrónica implementado pelo Município. 
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5 - Para efeitos de cumprimento do referido no ponto anterior, será o prestador dos serviços 

devidamente informado, mediante pedido de esclarecimento, do procedimento a seguir para proceder à 

faturação dos serviços prestados. 

 
 
 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 10.ª 

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Torres Novas pode exigir 

ao Prestador de Serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Prestador de Serviços, o Município de Torres 

Novas pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Prestador de Serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos elementos objeto do contrato cujo atraso 

tenha determinado a respetiva resolução. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Torres Novas tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Prestador de Serviços 

e as consequências do incumprimento. 

5 ― O Município de Torres Novas pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Torres Novas 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 11.ª 

Resolução por parte do Município de Torres Novas 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de Torres 

Novas pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Prestador de Serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Prestador de Serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Torres Novas. 
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Capítulo IV 

Disposições Finais 

Cláusula 12.ª 

Caução 

Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é necessária a prestação de caução para garantia do 

presente contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 14.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo Prestador de Serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 

 

 

Cláusula 15.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

 

Cláusula 16.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato contam-se nos termos do artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 17.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo CCP e pela demais legislação portuguesa aplicável. 

 

 

 



 

 

Página | 7 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1- OBJETO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A prestação de serviços tem por objeto a Instalação de um sistema de deteção de gás combustível e 

algumas correções no sistema de SADI, nas escolas de EB 2,3 Chora Barroso, Centro Escolar e Biblioteca 

de Riachos, Centro Escolar de Olaia e Paço, Centro Escolar de Assentis e Chancelaria, Centro Escolar de 

Serra de Aire e Centro Visconde São Gião. 

 

2- METODOLOGIA 

Para o presente estudo deverão ser realizadas as tarefas previstas no mapa de quantidades anexo. 

 

 

3 – ELEMENTOS A ENTREGAR 

Após a conclusão deverá ser entregue ao Município de Torres Novas a compilação técnicas dos 

equipamentos e materiais aplicados, nomeadamente certificados, fichas técnicas de todos os 

equipamentos e materiais e termos de responsabilidade do instalador e fornecedor. 

 

4 – PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

O prazo para a realização do trabalho é de 75 dias. 


